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RESUMO
Em decorrência da ascensão da riqueza e poder econômico das grandes corporações, que passaram a figurar como 
novos atores na comunidade internacional, há a necessidade que o Direito assegure que as relações decorrentes 
desta perspectiva sejam regulamentadas conforme os preceitos difundidos na comunidade internacional. Um dos 
principais obstáculos enfrentados nesta perspectiva é o controle e repressão de atos de violação aos direitos hu-
manos praticados por empresas transnacionais. Com intuito de analisar esta temática o presente trabalho visa a 
responder à seguinte questão: Quais os meios existentes para minorar e/ou eliminar as violações de direitos hu-
manos pelo setor da indústria têxtil transnacional? Para isso foi necessário estudar e analisar instrumentos legais 
efetivos de controle nacional e internacional das ações desses novos atores, de forma que os atos de violação de 
direitos humanos perpetrados por estas empresas sejam prevenidos e reparados de forma adequada. Com o ob-
jetivo de realizar este estudo foi utilizado o método hipotético-dedutivo, tendo-se selecionado o setor da indústria 
têxtil como forma de tornar mais precisa a análise dos instrumentos de controle existentes.
Palavras-chavePalavras-chave::  responsabilidade de empresas; direitos humanos; proteção nacional; proteção internacional; tra-
balho análogo ao escravo.

THE RESPONSIBILITY OF TRANSNATIONAL CORPORATIONS FOR HUMAN RIGHTS VIOLATION:  
CASE STUDY ON WORK IN SIMILAR CONDITIONS TO SLAVERY IN THE TEXTILE INDUSTRY

ABSTRACT
As a result of the rise of wealth and economic power of large corporations, which have come to represent as 
new actors in the international community, there is a need for the law to ensure that the relations arising from 
this perspective are regulated according to the precepts disseminated in the international community. One of the 
main obstacles faced in this perspective is the control and repression of acts of human rights violations practiced 
by transnational corporations, and the purpose of this article is to analyze this problem. In order to answer the 
following question: what means exist to reduce and / or eliminate human rights violations by the transnational 
textile industry, it was necessary to study and analyze effective legal instruments for national and international con-
trol of the actions of these new actors, so that the acts of human rights violations perpetrated by these companies 
are adequately prevented and remedied. In order to perform this study, the hypothetical-deductive method was 
used, and the textile industry was selected as a way of making the analysis of the existing control instruments more 
accurate.
KeywordsKeywords: : corporate responsibility; human rights; national protection; international protection; work analogous 
to the slave.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo teve como objetivo investigar instrumentos nacionais e internacionais de 
repreensão de atos de violação de direitos humanos praticados por empresas transnacio-
nais. Com esse objetivo foi selecionada especificamente a análise de casos práticos envol-
vendo a exploração do trabalho análogo ao de escravo na indústria têxtil, com intuito de 
estudar a efetividade dos meios de responsabilização corporativa já existente, apontando 
as suas eventuais falhas, de forma a intensificar a discussão sobre esse tema e abrir a pos-
sibilidade de criação de métodos mais eficientes de responsabilização de empresas trans-
nacionais.

A temática foi selecionada em decorrência do papel fundamental das grandes corpora-
ções no panorama internacional atual. Deste modo é imprescindível que se estabeleçam dire-
trizes estáveis e efetivas para a responsabilização de empresas transnacionais, principalmente 
no caso de transgressão aos direitos humanos.

Para esta análise foram selecionados dois casos importantes envolvendo a responsabili-
zação de empresas do setor têxtil por atos de transgressão a direitos humanos: o caso envol-
vendo a empresa Zara Brasil e o caso contra M. Officer, que foram acusadas especificamente 
pela exploração de trabalho análogo ao de escravo.

O método utilizado para obter os resultados foi o procedimento de pesquisa bibliográ-
fica, fazendo a análise desse tema por meio de materiais já publicados, usando do método 
hipotético-dedutivo com intuito de gerar conhecimento para aplicações práticas direcionadas 
à solução do problema.

Desta forma foi averiguada a efetividade dos instrumentos nacionais de proteção e pre-
venção utilizados nos casos sob análise, de modo a examinar a efetividade da repreensão de 
violação aos direitos humanos por empresas, também verificando a complementaridade dos 
mecanismos de proteção nos âmbitos internacional e nacional.

Com este objetivo o artigo foi dividido em três partes: a primeira tem como objetivo 
expor o tema da possibilidade de responsabilização de empresas transnacionais por violação 
aos direitos humanos e a construção desse conceito.

A segunda parte trata sobre os mecanismos existentes para a responsabilização de em-
presas por atos de violação de direitos humanos, analisando a sua efetividade dentro do meio 
internacional e nacional.

Já a última parte do artigo foi voltada para a análise específica dos instrumentos na-
cionais de responsabilização de empresas transnacionais por violação de direitos humanos, 
usando como base casos do Brasil no combate à violação de direitos humanos na indústria 
têxtil, como o caso Zara e M. Officer.

Ao final foi exposta a conclusão sobra a efetividade dos instrumentos de responsabiliza-
ção de empresas transnacionais existentes com base nos exemplos expostos e nos trabalhos 
analisados, com intuito de reconhecer o meio mais adequado para que se obtenha efetivida-
de no controle de atos ilícitos praticados por estas empresas.
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2 RESPONSABILIDADE DE EMPRESAS TRANSNACIONAIS POR VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS

Para iniciar o estudo deste tema é necessário definir dois conceitos fundamentais para 
o desenvolvimento do artigo: a delimitação do que se entende por direitos humanos e o re-
conhecimento da responsabilidade de empresas transnacionais por transgressões de direitos. 
Esses conceitos são essenciais para que haja uma melhor compreensão dos instrumentos na-
cionais e internacionais de responsabilização dessas empresas, motivo pelo qual passaremos 
a expor de forma sucinta estes temas.

2.1 Direitos Humanos e a Perspectiva dos Direitos Fundamentais

Para uma análise precisa sobre os instrumentos de responsabilidade de empresas por 
violação a direitos humanos é inevitável inicialmente abordar a definição de direitos huma-
nos. Assim, para os fins deste estudo deve-se entender os direitos humanos como “os direitos 
de que todos os homens são titulares pela suficiente condição de serem humanos, indepen-
dente de qualquer outra condição ou circunstância” (COMPARATO, 1998, p. 74).

Para que se torne possível uma análise mais precisa desse tema dentro dos instrumen-
tos nacionais de proteção a estes direitos, também é importante ressaltar que passaremos 
a tratar neste artigo dos direitos humanos e também dos direitos fundamentais; portanto, 
como o fim deste trabalho está na análise da eficácia dos instrumentos internacionais e na-
cionais de responsabilidade de empresas transnacionais, também será feito um estudo es-
pecífico da responsabilização dessas empresas por transgressão a direitos fundamentais, na 
condição de direitos humanos positivados na Constituição Nacional.

Assim, como direito fundamental deve-se entender, para a análise deste artigo, os di-
reitos humanos positivados na Constituição Nacional, conforme exposto no livro Liberdade e 
Direitos Humanos (BRITO, 2013), e também de acordo com o que leciona Canotilho, segundo 
o qual os direitos fundamentais são a positivação, por meio da constituição dos direitos hu-
manos que, segundo o autor, são direitos naturais e imutáveis. Nesses termos:

Os direitos fundamentais serão estudados enquanto direitos jurídicos positivamente vi-
gentes numa ordem constitucional. (...) A positivação de direitos fundamentais significa a 
incorporação na ordem jurídica positiva dos direitos considerados “naturais” e “inaliená-
veis” do indivíduo (CANOTILHO, 2002, p. 391).

Posto isso, no âmbito de proteção internacional dos direitos humanos um importante 
instrumento a ser tomado como base é a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
de 1948, que estabelece objetivos comuns à comunidade internacional para a tutela do ser 
humano, e, apesar de a princípio a DUDH ser um instrumento que vincularia apenas os Esta-
dos no âmbito internacional, como previsto no próprio preâmbulo da declaração que mencio-
na que os “Estados Membros se comprometem a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do homem e a observân-
cia desses direitos e liberdades” (ONU, 1948, p. 3), a transformação do cenário internacional e 
o crescente poder das empresas também tornaram necessário o reconhecimento da eficácia 
horizontal dos direitos humanos para se abrir a possibilidade de responsabilização de entes 
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não estatais pela violação desses direitos, estando essa discussão em evolução, como se de-
monstrará detalhadamente no próximo ponto.

Uma vez definidos estes conceitos é necessário prosseguir para a exposição da possibi-
lidade do reconhecimento da responsabilidade de empresas transnacionais por violação des-
tes direitos.

2.2 Atual Perspectiva da Responsabilidade de Empresas Transnacionais por Violação de Direitos 
Humanos 

A ascensão do poder e influência de empresas no cenário internacional torna impres-
cindível a necessidade de regulamentar as relações decorrentes dessa nova perspectiva con-
forme preceitos difundidos na sociedade internacional.

Para compreender o poder das grandes corporações no cenário atual, das 100 maiores 
economias do mundo 69 são empresas e não Estados, de acordo com o estudo feito pela 
Global Justice Now (2018), e, segundo Adam Winkler, autor no livro We the Corporation: how 
american bussines won their civil rights (2018), nos Estados Unidos as empresas americanas 
conquistaram direitos quase equivalentes aos atribuídos a cidadãos, como no caso Burwell vs 
Hobby Lobby Stores Inc.(2014), julgado pela Suprema Corte americana, que concedeu à em-
presa o direito de ter liberdade de expressão e liberdade religiosa.

Assim, com o crescente poder supranacional das grandes corporações é necessário que 
sejam estudados e definidos instrumentos legais de controle internacional e nacional efetivo 
das ações perpetradas por estes novos atores, de forma que os atos de violação de direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos praticados por essas empresas sejam prevenidos 
e reparados de forma adequada.

Devido a essa perspectiva a Organização das Nações Unidas tem tomado diversas medi-
das para legitimar a horizontalidade dos direitos humanos, estendendo os deveres decorren-
tes deles a atores não estatais, como as corporações (KNOX, 2008).

Desde 1999 foram tomadas diversas ações pela ONU para promover o debate sobre 
esse assunto, a exemplo da criação em 2003 da subcomissão das “Normas sobre Respon-
sabilidades das Empresas Transnacionais e outros Empreendimentos Comerciais em Relação 
aos Direitos Humanos”, a qual reconheceu de forma expressa que empresas têm o “dever de 
respeitar e promover os direitos humanos (...) reconhecidos pelo direito internacional e pelas 
legislações nacionais” (ZANITELLI, 2011, p. 3).

Como um dos marcos mais importantes e recentes para a responsabilização de empre-
sas transnacionais por violação a direitos humanos está a criação dos princípios orientadores 
“proteger, respeitar e reparar” (UNITED NATIONS, 2008), de John Ruggie em 2008, como Re-
presentante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas,  tendo sido aprovado em junho 
de 2011 pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU.

Estes princípios orientadores estão pautados em três principais partes:

(i) Estados possuem o dever de proteger contra violações de direitos humanos cometidas 
por terceiros, incluindo empresas, por meio de políticas, normas, bem como processos 
judiciais adequados; (ii) empresas possuem a responsabilidade de respeitar normas de 
direitos humanos, controlando os riscos de causar danos aos direitos humanos, buscan-
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do, em última instância, evitar tais danos; e (iii) vítimas de direitos humanos devem ter 
maior acesso a remédios efetivos, incluindo mecanismos não judiciais de denúncia (LES-
SA, 2017, p. 265).

Em decorrência, portanto, dos esforços promovidos pela ONU nos últimos anos já há 
uma base adequada para que se assegure a possibilidade da existência da responsabilidade 
de empresas transnacionais por transgressão a direitos humanos.

Assim, a partir desses mecanismos foram imputados aos Estados os deveres de preven-
ção, investigação, punição e reparação de violações a direitos humanos ocorridos no território 
sob sua jurisdição, e “recomendou-se a adoção de medidas com o intuito de prevenir viola-
ções cometidas além de seus limites territoriais por corporações neles domiciliadas” (LESSA, 
2015, p. 102).

Desse modo, uma vez delimitado o conceito de direitos humanos, de direitos funda-
mentais e a atual perspectiva da responsabilidade de empresas transnacionais por violação 
de direitos humanos, é possível prosseguir com a análise detalhando as normas existentes de 
responsabilização destas.

3 MECANISMOS EXISTENTES DE RESPONSABILIZAÇÃO DE EMPRESAS  
TRANSNACIONAIS POR TRANSGRESSÃO AOS DIREITOS HUMANOS  
E SUA EFETIVIDADE

A partir do exposto é admissível concluir que há cada vez mais esforços para que se al-
cance o objetivo de efetivar instrumentos e meios eficientes de coibir e, eventualmente, punir 
práticas de violação de direitos humanos cometidos por empresas.

Um dos grandes problemas para a instituição de ferramentas efetivas que permitam a 
punibilidade de empresas transnacionais por atos de violação de direitos humanos está no 
caráter supranacional dessas empresas, que muitas vezes não são atingidas de modo eficiente 
pelas ferramentas nacionais existentes de repreensão dessas práticas.

Para evitar a impunidade destas empresas a ONU vem trabalhando continuamente para 
que “organizações internacionais e regionais elaborem políticas e instrumentos pertinentes 
(...) quanto à necessidade de aplicar sanções para atores não estatais transgressores de direi-
tos humanos” (LESSA, 2017, p. 267), pois reconhece que em alguns casos a ação meramente 
estatal não é eficaz para efetuar a punibilidade de empresas transnacionais. Apesar, contudo, 
dos esforços e da evolução sobre a aplicabilidade desse tema “as obrigações de sujeitos não 
estatais permanecem inaptas a se fazerem valer internacionalmente em juízo contra esses 
mesmos sujeitos” (LESSA, 2017, p. 268).

Assim, enquanto organismos internacionais não possuem efetividade na punição das 
empresas transnacionais por violação a direitos humanos, cabe aos Estados o controle e a 
punição efetiva dessas práticas.

Como afirma Zanitelli:

Em outras palavras, embora se afirme o dever de respeito aos direitos humanos pelas 
companhias para além da mera observância às leis locais (United Nations, 2011, annex, 
para. 11), são os Estados, no exercício de suas respectivas jurisdições, os encarregados 
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de investigar e punir o ocasional descumprimento, pelos empresários, de suas obriga-
ções acerca dos direitos humanos (United Nations, 2011, annex, para. 25) (ZANITELLI, 
2011, p. 40).

Desta forma esse cenário passa a ser um reflexo da natureza desses chamados “prin-
cípios-guia” criados pela ONU sobre empresas e direitos humanos, que possuem apenas um 
caráter de orientação, não tendo assim uma vertente legal impositiva.

Outro empecilho para que ocorra uma efetiva punibilidade internacional dessas práticas 
está no fato de as Cortes Internacionais se limitaram à punição de Estados, como refere-se o 
artigo 48 (I) (a) da Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969; os artigos 33 e 34 do 
Conselho da Europa de 1950 e o artigo 47 da União Africana de 1981, tendo como única ex-
ceção de punibilidade efetiva de indivíduos por violação de direitos humanos o Tribunal Penal 
Internacional de acordo com o artigo 25 do Estatuto de Roma, mas este também encontra 
dificuldades ao atuar na punibilidade de casos envolvendo empresas, uma vez que só pode 
punir pessoas físicas.

Assim, a consequente dificuldade para a punibilidade internacional de empresas por 
transgressões a direitos, acaba por fazer com que esta dependa “(...) das legislações nacionais 
e também do alcance que se dê às jurisdições nacionais para fazer frente a abusos ocorridos 
além dos limites territoriais de cada país” (ZANTINELLI, 2011, p. 41).

Quanto a esse assunto há o marcante exemplo dos Estados Unidos no julgamento de 
casos com base no Alien Tort Claims Act, que tem “pleiteado reparação por ofensas a direitos 
humanos verificadas fora do território norte-americano por ou em cumplicidade com corpo-
rações norte-americanas ou suas subsidiárias” (JOSEPH, 2004, p. 21), constituindo esta uma 
forma de efetivar a punibilidade de empresas multinacionais.

O problema, entretanto, de deixar a cargo somente das jurisdições estatais a punibilida-
de de empresas transnacionais por violações a direitos humanos está no fato de que há uma 
dificuldade, principalmente para países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, em tornar 
efetivo o estabelecimento de normas capazes de controlar e repreender atividades de empre-
sas transnacionais em seu território, sendo essa dificuldade evidenciada pela cada vez maior 
força das empresas no cenário mundial, tendo inclusive algumas companhias mais poder eco-
nômico do que os próprios países em que estão instaladas, conforme mencionado anterior-
mente.

Como afirma Evaristus Oshionebo em seu artigo The U.N. global compact and account-
ability of transnational corporations: separating myth from realities (2007, p. 4):

Existe, entretanto, o receio de que as sanções instituídas pelos sistemas jurídicos nacio-
nais sejam insuficientes para evitar violações. Salienta-se o fato de os países mais pobres, 
precisamente aqueles nos quais o risco de abusos é maior, são geralmente menos pro-
pensos a estabelecer normas capazes de inibir a atividade de grandes companhias em 
seus territórios.

Assim, pelo fato de os princípios instituídos internacionalmente não terem força san-
cionatória e pela falha da efetividade de muitas medidas estatais, há “um clamor para que as 
corporações se sujeitem internacionalmente a sanções por atos de desrespeito aos direitos 
humanos imputáveis a si ou às suas filiadas” (ZANITELLI, 2011, p. 41). Não há, contudo, um 
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consenso sobre tal apelo, sendo questionada a capacidade de efetividade que a aplicação de 
sanções no meio internacional teria sobre a repreensão de ações ilícitas perpetradas por em-
presas transnacionais.

Há uma forte vertente doutrinária que entende não ser a melhor alternativa o apelo 
àprática de sanções internacionalmente aplicáveis, por entenderem que, em suma, as empre-
sas se comportariam de modo que:

O respeito aos direitos humanos atende, em alguma medida, ao objetivo da maximiza-
ção do lucro, esperando-se, assim, que as companhias evitem violações a esses direitos 
em seu interesse mesmo ou, em outras palavras, no interesse egoísta de seus acionistas 
(KELL,  2005, p. 376).

Desse modo, há estudos que revelam que a busca de ações sociais por empresas traz 
um desempenho financeiro positivo a estas companhias (MARGOLIS; ELFENBEIN; WALSH, 
2007). Assim, a partir desses estudos e dessa vertente há evidências de que a busca de impo-
sições de sanções internacionais mostrar-se-ia menos efetiva para a repreensão de práticas 
de transgressão a direitos humanos do que a efetivação de projetos para a promoção espon-
tânea de proteção aos direitos humanos.

Ademais, essa corrente doutrinária também é defendida pelo fato de que há uma evi-
dente dificuldade de submeter empresas transnacionais a normas vinculantes internacio-
nais e a chegar a um consenso entre os Estados sobre essa questão para que se possa de 
fato impor sanções internacionais, como é exposto em diversos trabalhos (KELL, 2005, p. 74;  
RUGGIE, 2001, p. 373; ZANITELLI, 2011, p. 43). Assim, essa dificuldade encontrada para a ado-
ção de normas sancionatórias internacionais para empresas transnacionais transgressoras de 
direitos humanos e o comprovado benefício financeiro que pode ser extraído pelas próprias 
companhias ao agirem de acordo com os preceitos de respeito aos direitos humanos faz com 
que muitos percebam que a melhor alternativa para solucionar esse problema seria investir 
em práticas de soft law como vem sendo tomadas pela ONU, por exemplo.

De acordo com o que expõe Zanitelli (2011, p. 43):

Soluções como o Pacto Global, baseadas no diálogo e na persuasão, seriam, segundo se 
pondera aí, quiçá não as melhores, mas, nas presentes circunstâncias, as únicas viáveis 
para a promoção dos direitos humanos no âmbito empresarial.

Ademais, outra vantagem na aplicação de normas de soft law como os princípios orien-
tadores “proteger, respeitar e reparar” estaria no fato da sua maleabilidade, o que permitiria 
acompanhar de modo mais adequado e rápido as mudanças constantes do mercado empre-
sarial e dos meios de produção. Como é mencionado por John Ruggie (2001), medidas de soft 
law destinadas a promover a aplicação gradativa de princípios de responsabilidade social às 
empresas são as que convêm, pela maleabilidade das suas disposições, ao estágio incipiente 
da doutrina jurídica acerca do conteúdo das obrigações atribuídas às corporações e também 
à grande velocidade com que se modificam as circunstâncias de produção, a exigir, tais modi-
ficações, uma frequente reelaboração das pautas de comportamento empresarial no que se 
refere ao respeito aos direitos humanos.

Nesse contexto, haveria também uma vantagem clara na aplicabilidade destas medidas 
em contraponto a medidas sancionatórias que teriam dificuldade de se adaptar às rápidas 
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transformações do mercado empresarial, por terem de possuir uma melhor precisão e deta-
lhamento para a sua aplicação, o que poderia até levar a sua ineficácia.

A partir dessa vertente, todavia, não se deve concluir que uma normatização associada 
com sanções não seria eficiente, e muito menos que não deva ser buscada. Assim, deve-se 
ver a partir do ponto de que o objetivo seria a busca desta abordagem com o complemento 
de hard law em casos em que as prerrogativas de soft law não se mostrem suficientes.

Para os defensores da aplicação de sanções internacionais para repreender as práticas 
ilícitas atinentes à violação de direitos humanos por parte de empresas transnacionais o in-
vestimento em soft law não é eficiente ou, ao menos, não tem demonstrado eficácia para 
atingir um nível adequado de proteção aos direitos humanos, e para chegar a essa conclu-
são tomam como exemplo os próprios princípios orientadores criados pela ONU, que seriam 
ineficazes, sob a análise dessa corrente doutrinária, devido ao baixo número de corporações 
participantes e também pelo fato de que a adequação aos princípios pelas empresas partici-
pantes ser mínima e muitas vezes inclusive inadequada.

Por exemplo, segundo relatórios na ONU há atualmente 7.371 empresas que ratificaram 
o Pacto Global (2018) e 1.103 participantes, contudo dessas empresas 1.432 estão inativas, 
por não enviarem o relatório requerido atualmente sobre o cumprimento dos princípios e da 
prática de ações para efetivar os 10 princípios elencados no pacto, e dessas somente 25 em-
presas têm iniciativas efetivas relatadas para promover os direitos humanos e o trabalho ade-
quado, o que demonstraria a pouca efetividade real das ações promovidas por organizações 
internacionais mediante normas de soft law para a repreensão das atividades de transgressão 
de direitos humanos praticadas por empresas.

É importante mencionar, contudo, que os favoráveis a esse posicionamento muitas ve-
zes falham ao não apresentar o motivo pelo qual normas de soft law não seriam adequadas. 
De acordo com Zanitelli (2011, p. 45):

Embora costumem ressaltar a ineficácia do Pacto Global, seus opositores raramente ex-
plicitam as razões pelas quais o Pacto estaria, a exemplo de outras medidas voluntaristas, 
fadado ao fracasso. Essa descrença pode ser motivada por uma suposição que, de tão 
banal, não se julgue sequer merecedora de menção.

A questão então deve ser analisada a partir dos fins esperados com a vertente obriga-
cional para verificar qual a abordagem mais adequada para atingir os resultados pretendidos. 
Assim, passamos a analisar de forma resumida quais seriam os resultados obtidos com uma 
eventual imposição de sanção no âmbito internacional para empresas violadoras de direitos 
humanos.

4 ANÁLISE DA EFETIVIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO NO ÂMBITO  
INTERNACIONAL

Um dos argumentos utilizados por aqueles que defendem a aplicação de sanções in-
ternacionais nesses casos parte da premissa de que quanto mais severa e precisa a pena, 
maior seria o controle sobre a ação ilícita e, portanto, menor seria a incidência deste ato. Esse 
entendimento está baseado em estudos econômicos como o feito por Becker (1968, p. 176), 
que a partir da análise econômica do crime e da sanção chegou ao seguinte resultado:
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Afirma-se, assim, que em uma conduta ilícita é de se prever sempre que o seu benefício 
(ou “utilidade”) esperado seja superior ao custo, o qual compreende o custo da conduta 
mesma para o agente mais o custo esperado da sanção. Esse custo esperado, por sua vez, 
é determinado pela gravidade da sanção (isto é, a sua “desutilidade” para o agente) e 
pela probabilidade (tal como percebida pelo potencial ofensor) de que ela seja imposta.

Isso posto, a criação de uma sanção para esses atos em âmbito internacional se justifi-
caria pelo fato de que essa imposição reduziria a incidência da violação de direitos humanos 
por empresas, à medida que seria mais eficaz e precisa que os mecanismos aplicados pelos 
Estados isoladamente, como é feito atualmente.

Há, contudo, um grande perigo em aplicar essa lógica, uma vez que como demonstrado, 
há uma cada vez maior propensão das empresas em estabelecerem de forma autônoma nor-
mas de responsabilidade social, e deste modo a imposição de normas sancionadoras no âmbito 
internacional mostrar-se-ia desnecessária e até mesmo poderia levar à inibição desse compor-
tamento. Como já demonstrado em vários estudos (FEHR, 2002; FISCHBACHER, 2004; ZANITE-
LLI, 2011), o estabelecimento de normas legais punitivas acaba por enfraquecer a regra social 
que estabeleceu a razão pela qual a sanção foi imposta. Como expõe Zanitelli (2011, p. 48):

A crescente dedicação das empresas a fins socialmente valiosos é testemunhada não apenas 
anedoticamente – por exemplo, pelo número de corporações da lista das quinhentas maiores 
publicada pela Revista Fortune que fazem menção à responsabilidade social em seus relató-
rios anuais (Lee, 2008, p. 54) – mas também em estudos empíricos nos quais se empregam 
diferentes medidores, como contribuições de caridade, impacto ambiental e aplicação de san-
ções pela via administrativa ou judicial (MARGOLIS; ELFENBEIN; WALSH, 2007, p. 11-13).

Ademais, como é exposto na teoria do ponto focal do direito expressivo, local point 
theory of expressive law (GALBIATI; SCHLAG; VAN DER WEELE, 2009), as leis expressam valo-
res sociais e têm como intuito moldar o comportamento individual, ou seja, para essa teoria a 
lei seria um ponto focal das disposições sociais já expostas na sociedade, e, de acordo Cooter 
(1998, p. 595), “A teoria expressiva do direito sustenta que provocar a obediência voluntária 
da maioria dos cidadãos torna a lei eficaz, e os efeitos podem ser maiores do que aplicar san-
ções estatais a alguns infratores”, ou seja, a ideia central exposta nesses estudos é que a lei 
não precisa necessariamente ser severa para que tenha efetividade, ela pode ser branda e ter 
melhores resultados que uma lei mais rigorosa, pois o objetivo desta é criar um “ponto focal” 
dos comportamentos sociais.

Assim, de acordo com o exposto, no âmbito internacional de proteção aos direitos hu-
manos o estabelecimento de soft law seria o modo mais adequado para assegurar que em-
presas atuem de acordo com o respeito a esses direitos, entretanto ainda é necessário ana-
lisar a efetividade dos mecanismos utilizados no âmbito estatal para se obter uma melhor 
concepção do cenário mundial da repreensão de empresas por violação a direitos humanos.

5 EMPRESAS TRANSNACIONAIS E A VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
NO TRABALHO ANÁLOGO AO DE ESCRAVO NA INDÚSTRIA TÊXTIL BRASILEIRA

Para ter um melhor entendimento do cenário de repreensão de atos de violação de 
direitos humanos perpetrados por empresas é necessário analisar, além dos instrumentos uti-
lizados no âmbito internacional, também aqueles adotados no âmbito nacional pela demons-
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trada necessidade de os dois âmbitos se complementarem. Assim, como forma de tornar mais 
precisa a análise passaremos a expor os mecanismos utilizados no Brasil para a repreensão de 
empresas no caso específico do trabalho escravo na indústria têxtil.

O Brasil é um expoente mundial na indústria têxtil, tendo sido classificado em 2017 
como 5º colocado mundial na produção têxtil, faturando US$ 42 bilhões de dólares em ven-
das nesse ano segundo a Associação Brasileira da Indústria Têxtil (ABIT, 2018).

Essa indústria, entretanto, se beneficia extensivamente de trabalho análogo ao escravo. 
Segundo estudo realizado em 2016 pela Global Slavery Index, 45 milhões de pessoas no mun-
do vivem sob alguma forma de escravidão, observando-se que o Brasil encontra-se na 51ª 
posição do ranking, com cerca de 0,08% da sua população vivendo em condições de trabalho 
análogo ao de escravo, ou seja, cerca de 369.000 pessoas, e o grande responsável por essa 
estatística no Brasil é o setor têxtil (GLOBAL SLAVERY INDEX, 2018).

Na legislação brasileira há previsões específicas vedando o trabalho escravo. A Cons-
tituição Federal estabelece no artigo 1, III, o princípio da dignidade humana como um dos 
seus valores fundamentais; também no artigo 5, III, há a previsão de que ninguém deverá ser 
submetido a tratamento degradante, e de forma específica no Código Penal encontra-se a 
tipificação da conduta de condição análoga à de escravo no artigo 149, com pena de reclusão 
de dois a oito anos, multa, além de pena por violência.

E de acordo com a análise da doutrina e jurisprudência nacional, para a aplicação da 
legislação mencionada:

Se enquadrando no conceito de trabalho em condição análoga à de escravo os trabalhos 
forçados; as jornadas exaustivas; os trabalhos em condições degradantes; as restrições de 
locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto; o cerceamento 
do uso de qualquer meio de transporte para manter o trabalhador no local de trabalho; a 
vigilância ostensiva no local de trabalho e a retenção de documentos ou objetos pessoais 
do trabalhador para mantê-lo no local de trabalho (NOGUEIRA, 2015, p. 251).

Assim, tendo em vista a gravidade dessa situação, o Brasil vem tomando uma série de 
medidas para erradicar essa situação, e “em certa medida, o país se tornou referência mun-
dial a partir de fiscalizações realizadas que resultaram no resgate de milhares de trabalhado-
res em condições análogas à de escravo” (KALIL, 2015, p. 16).

Como exemplo de casos marcantes envolvendo a punição aplicada no âmbito nacional 
a empresas pelo uso do trabalho análogo ao escravo na indústria têxtil estão os casos Zara 
Brasil e M. Officer.

5.1 Caso Zara Brasil

No caso Zara, em junho de 2011 fiscais encontraram ao todo cerca de 50 trabalhado-
res submetidos a trabalho análogo ao de escravo produzindo roupas para a marca Zara, que 
pertence ao grupo espanhol Inditex. Nos termos do relatório produzido pela Repórter Brasil e 
pela Somo, que acompanharam a visita in loco dos inspetores:

As oficinas em que os funcionários trabalhavam e residiam eram ambientes extremamen-
te degradantes. (...) As janelas eram cobertas com tecidos escuros e os ambientes inter-
nos sujos, abafados, apertados e com fiação elétrica irregular. Ademais, filhos menores 
dos trabalhadores transitavam livremente pelo local de trabalho, entre máquinas de cos-
tura sem segurança nenhuma (REPÓRTER BRASIL; SOMO, 2015).
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Em consequência disso, a Zara Brasil firmou em 2011 um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) com o Ministério Público do Trabalho (MPT) que previa o pagamento de 3,5 
milhões de reais pela empresa para fins de investimentos sociais, além de uma série de obri-
gações que deveriam ser seguidas pela empresa (MPT; TEM, 2011).

Tal medida foi considerada de extrema importância para o combate a violações aos di-
reitos humanos por empresas (TEIXEIRA, 2018), uma vez que responsabilizou uma grande or-
ganização transnacional por atos que ocorreram em sua cadeia de produção, e apesar de que 
nesse acordo a Zara Brasil não ter sido obrigada a assumir de forma expressa a responsabili-
dade pela exploração do trabalho análogo ao escravo do qual se beneficiava, o ato de respon-
sabilização por meio do TAC já foi um grande avanço nessa matéria.

Foi descoberto em 2017, no entanto, que a empresa descumpriu com o acordo ao não 
cumprir de forma efetiva os termos delimitados no TAC, ao apenas transferir a sua produção 
para outras localidades e não efetuar a melhoria efetiva das formas de trabalho em sua linha 
de produção. Em decorrência disso a empresa arcou com uma multa de 5 milhões de reais em 
investimentos sociais, além de ser firmado um novo TAC entre MPT e a Zara Brasil que am-
pliou a responsabilidade da empresa (MPT, 2017b).

Apesar da importância da celebração do TAC e do reforço que esse ato e a aplicação de 
multa têm sobre a seriedade do combate realizado pelo MPT e pelo MPE ao trabalho análogo 
ao de escravo, o descumprimento do primeiro acordo pela empresa e o valor da multa aplica-
da trazem algumas ressalvas, conforme exposto:

Considerando as circunstâncias fáticas e jurídicas de violações de direitos humanos, as 
medidas tomadas contribuíram de forma ainda insatisfatória para a solução das violações 
de direitos humanos na cadeia produtiva da empresa, considerando tanto os direitos di-
fusos e coletivos previstos no ordenamento brasileiro, quanto os parâmetros internacio-
nais da OIT ou dos Princípios Orientadores da ONU (TEIXEIRA, 2018).

Dessa forma, apesar da importância das medidas tomadas ainda seria considerado ne-
cessário que seja adotada uma repreensão mais adequada para essas práticas e, principal-
mente, que a empresa assuma de forma expressa a responsabilidade pelo ato de violação de 
direitos humanos do qual se beneficiava.

5.2 Caso M. Officer

Já no caso envolvendo a empresa M. Officer, foram encontrados trabalhadores em con-
dições análogas às de escravos por meio de investigações ocorridas em 2013 e 2014, que 
expôs trabalhadores bolivianos trabalhando em local precário, sem divisão clara entre o local 
de moradia e o local de trabalho, sendo obrigados a trabalhar de segunda à sexta-feira das 7 
horas às 22 horas e nos sábados das 7 horas às 12 horas, segundo relatórios do Repórter Bra-
sil (2016).

Em consequência das irregularidades encontradas e da recusa da empresa em firmar 
um TAC, foi proposta uma Ação Civil Pública pelo MPT e lavrados 25 autos de infração contra 
a M5 Indústria e Comércio Ltda., dona da marca M. Officer.

O MPT requereu na ação que fosse declarada a responsabilidade solidária da empresa 
pelas irregularidades sociais e trabalhistas ocorridas em sua cadeia produtiva, que fosse de-
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terminado que a ré, após o trânsito em julgado da ação, mantivesse a sua cadeia produtiva 
em consonância com a legislação brasileira, e a condenação da ré ao pagamento por danos 
morais coletivos além de indenização por dumping social (MPT, 2017a).

A empresa foi condenada solidariamente a pagar 6 milhões de reais por trabalho aná-
logo ao de escravo, dos quais 4 milhões por danos morais coletivos e 2 milhões por dumping 
social, além de se comprometer a manter sua cadeia produtiva em consonância com a legis-
lação brasileira, devendo para isso cumprir com sete obrigações propostas pelo MPT, tendo 
como pena pelo descumprimento o pagamento de 500 mil reais por obrigação e 50 mil reais 
por trabalhador afetado, além da possibilidade de proibição de registro de ICMS desta empre-
sa no Estado de São Paulo por 10 anos, o que impede a sua atividade no Estado de São Paulo 
durante igual período (BRASIL, 2017).

Nesse caso a ação civil pública interposta pelo MPT é fundamental para o combate à 
prática do trabalho escravo, visto que aplicou o reconhecimento judicial da responsabilização 
da empresa por violações de direitos humanos cometidas em sua cadeia de produção.

5.3 Análise dos Instrumentos Nacionais de Responsabilização de Empresas por Violação de Direitos

Assim, com o estudo dos dois casos apresentados, Zara e M. Officer, é possível concluir 
que o sistema de Justiça brasileiro possibilita a responsabilização de empresas por transgres-
são de direitos humanos identificados em sua cadeia produtiva, podendo se identificar três 
principais mecanismos utilizados pelo Brasil para responsabilizar empresas no caso específico 
do trabalho análogo ao de escravo.

O primeiro instrumento que pode ser identificado é o TAC, como foi firmado entre o 
MPT e a Zara Brasil, que promoveu uma série de melhorias nesta empresa desde que foi cele-
brado, segundo relato do Repórter Brasil e da Somo (2015). O ponto negativo desta medida, 
entretanto, está no fato de que a empresa não assumiu de forma expressa a responsabilidade 
pelas violações praticadas e no descumprimento de uma das obrigações estabelecidas, além 
da dificuldade em fiscalizar de forma adequada o cumprimento do acordo.

O segundo instrumento de responsabilização que pode ser adotado é a ação civil públi-
ca, conforme foi proposta pelo MPT no caso contra a M. Officer, que também trouxe resulta-
dos positivos ao ter uma sentença procedente reconhecendo a responsabilidade pela cadeia 
de produção e a obrigação de pagar uma quantia significativa de multa e indenização. O pon-
to negativo dessa medida, contudo, está na demora do sistema Judiciário brasileiro, que no 
caso exemplificado demorou cerca de cinco anos para ser julgado, o que é perigoso em casos 
que envolvem violações tão graves.

E o terceiro instrumento utilizado é a chamada “lista suja” publicada periodicamente 
pelo MTE, na qual consta o nome de todas as empresas que usam formas de trabalho aná-
logas às de escravo, seja de forma direta ou que se beneficiam dessa prática em sua cadeia 
produtiva, tendo sido as duas empresas citadas como exemplo inseridas nesse sistema, cons-
tituindo esta “uma das medidas administrativas mais bem-sucedidas no combate ao trabalho 
em condições análogas à escravidão” (TEIXEIRA, 2018, p. 66).

Assim, em decorrência da análise dos casos expostos há, no Brasil, instrumentos efi-
cientes de responsabilização de empresas por violações a direitos humanos, contudo estes 
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instrumentos ainda precisam de aperfeiçoamento como em relação a fatores como o valor 
das multas aplicadas e a fiscalização adequada dos compromissos firmados pelas empresas, 
mas já mostram um grande avanço nesta temática, também sendo uma forma de concretizar 
os princípios orientadores da ONU.

6 CONCLUSÃO

A partir do entendimento dos diversos estudos expostos provenientes do âmbito eco-
nômico, jurídico e psicológico, foi possível chegar a uma resposta para o questionamento ini-
cialmente proposto: indicar quais os meios existentes para minorar e/ou eliminar as violações 
de direitos humanos pelo setor da indústria têxtil transnacional. Assim, por meio do trabalho 
realizado elencamos os instrumentos de responsabilização identificados nos casos analisados 
e concluímos que para que se alcance resultados satisfatórios de proteção aos direitos hu-
manos violados por empresas a abordagem mais adequada é a manutenção do sistema de 
responsabilização atualmente adotado, investindo no seu aprimoramento.

Desse modo, entendemos que no âmbito internacional deve-se prezar pela difusão e 
fiscalização de normas de soft law, como os princípios “proteger, respeitar e reparar” cria-
dos por John Ruggie, para que empresas internalizem o respeito às normas sociais, principal-
mente de proteção aos direitos humanos, como vem acontecendo. Nesse sentido expõem 
diversos autores, como Leandro Zanitelli, Joshua D. Margolis e Min-Doung P. Lee, os quais 
destacam que há uma tendência de dedicação por parte das empresas para alcançar fins so-
cialmente estimados, como pode ser verificado em estudos empíricos, conforme exposto ao 
longo do artigo.

Nesse viés, para que se alcance um resultado adequado de proteção aos direitos huma-
nos e para que ao mesmo tempo haja uma prevenção de sua violação por empresas, deve-se 
investir no âmbito internacional no aprimoramento das normas de soft law já empregadas, 
como também na criação de novas normas nesta vertente, devendo este sistema interna-
cional ser complementado pela estrutura estatal de punibilidade de atos de transgressão de 
direitos humanos praticados por empresas.

Assim, é necessário também aprimorar os meios estatais de repreensão dessas práticas, 
como foi possível perceber a partir do estudo das punições aplicadas pelo Estado brasileiro na 
repreensão de utilização de trabalhos análogos ao escravo na indústria têxtil.

Os resultados expostos demonstraram que existem instrumentos para o Estado punir 
de forma eficiente empresas por violação aos direitos humanos, inclusive responsabilizando-
-as por ilicitudes praticadas em toda a sua cadeia produtiva. Foi possível identificar três princi-
pais instrumentos aplicados pelo Estado no caso de punibilidade de empresas transnacionais 
da indústria têxtil: a utilização do TAC; da Ação Civil Pública e da Lista Suja.

Apesar, no entanto, dos instrumentos aplicados pelo Estado brasileiro apresentarem 
bons resultados, ainda há várias falhas que devem ser corrigidas. Por exemplo, a fiscalização 
dos acordos firmados deve ser adequada e contínua, e a ausência da exigência que na reali-
zação do TAC a empresa assuma de forma expressa a responsabilidade pelos atos de violação 
aos direitos humanos dos quais se beneficiava.
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Em decorrência do exposto pode-se afirmar que há instrumentos internacionais e esta-
tais eficientes de responsabilização de empresas por violações aos direitos humanos, e que 
deve haver uma harmonia/complementaridade entre estes dois âmbitos, forma mais adequa-
da e efetiva, na atualidade, para realizar a prevenção e reparação de violação aos direitos 
humanos por atos praticados por empresas.
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